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  Ofício n.º 0899/2007                                                              Em 06 de junho de 2007

À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Excelentíssima Senhora Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre a desafetação de bem imóvel da classe de bens de uso comum do povo para a classe de bens dominicais e dá outras providências.


A medida se faz necessária para o processo de  negociação e transação imobiliária da área onde será implantado o CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA – CEFET do Governo Federal.


De acordo com o art. 2º do Decreto Federal  5.224/04, o CEFET têm por finalidade formar e qualificar profissionais no âmbito da educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da economia, bem como realizar pesquisa aplicada e promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em estreita articulação com os setores produtivos e a sociedade, especialmente de abrangência local e regional,  oferecendo mecanismos para a educação continuada.


Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI N.º   068/07
Dispõe sobre desafetação de bem imóvel da classe de bens de uso comum do povo para a classe de bens dominicais e dá outras providências.

Art. 1º Fica desafetado da classe de bens de uso comum do povo, para enquadramento na classe de bens dominicais o seguinte imóvel de propriedade do Município de Araraquara, descrito e caracterizado na matrícula nº 74.560, do Primeiro Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca de  Araraquara, nos seguintes termos: “tem início distante 9,00 metros do cruzamento dos alinhamentos prediais da Rua Antonio Fernandes com a Avenida Antonio Bento Chiossi; daí segue pelo alinhamento da Avenida Antonio Bento Chiossi com distância de 180,51 metros; daí deflete à direita em arco de curva circular com raio de 9,00 metros e com desenvolvimento de 14,14 metros até encontrar com o alinhamento da Rua João Evangelista Rodrigues Primiano; daí segue pelo alinhamento da Rua João Evangelista Rodrigues Primiano por 152,00 metros; daí deflete à direita em arco de curva circular com raio de 9,00 metros e com desenvolvimento de 14,14 metros até encontrar o alinhamento da Avenida Manoel Tavares de Campos; daí segue por esse alinhamento com a distância de 180,51 metros; daí deflete à direita em arco de curva circular com raio de 9,00 metros e com desenvolvimento de 14,14 metros até encontrar o alinhamento da Rua Antonio Fernandes; daí segue o referido alinhamento com distância de 152,00 metros; daí deflete à direita em arco de curva circular com raio de 9,00 metros e com desenvolvimento de 14,14 metros até o início desta descrição, encerrando 33.677,18 metros quadrados. CADASTRO 024.178.001”.

Art. 2º Fica o Prefeito, em nome do Município, autorizado a alienar o imóvel descrito no artigo anterior, na sua totalidade ou mesmo cada uma das partes que vier a resultar de eventual desmembramento e ou anexação, desde que a alienação tenha por objetivo a aquisição de bem imóvel destinado à instalação de unidade do Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET do Governo Federal, observadas as disposições legais pertinentes.

Art. 3º A área de terra de que trata a presente Lei está devidamente caracterizada, conforme memorial descritivo e desenho nº 1-5-3041, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (processo administrativo – guichê nº 023.467/2007).

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 06 (seis) de junho de 2007 (dois mil e sete).

EDSON ANTONIO EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
